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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005830/2014

A Comissão de Exercício Profissional do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) solicita parecer jurídico acerca do processo administrativo nº 1000005830/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica AÇÃOVISUAL PRODUÇÕES LTDA. 

I – Relatório:

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03), em 28/02/2014, após verificar que a empresa AÇÃOVISUAL PRODUÇÕES LTDA executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo e não possuía registro no CAU/RS. 

Em 11/03/2014, a empresa foi devidamente notificada por AR (fl.05). 
A empresa interessada não regularizou a situação no prazo legal e foi autuada (fl.07), em 17 de abril de 2014.
Não consta no processo administrativo a data de recebimento da autuação pela interessada. 

Em 20/05/2014, a pessoa jurídica interessada encaminhou defesa, requerendo o cancelamento da notificação e da multa aplicada em razão de possuir registro no CREA-RS (fl.10). Juntou documentos (fls. 11, 12, 13, 14 e 15). 
É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:

O caso em questão revela que a empresa interessada exerce atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). Pelo que se observa, o objetivo social da empresa inclui a manutenção e conservação de placas indicativas e painéis de propaganda (outdoors), necessitando para tanto de um profissional que seja responsável técnico por tais atividades.
A Resolução nº 21 do CAU/BR, que dispõe sobre as atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista, dispõe, no inciso V do art. 2º, que é atribuição do arquiteto e urbanista atuar no Planejamento Urbano e Regional, incluindo-se nesse campo de atuação as atividades de sinalização. Noutro passo, o art. 3º da referida resolução prevê a necessidade de registro de responsabilidade técnica (RRT) para projetos de comunicação visual para edificações no item 1.5.10. 
Compulsando os autos, verifica-se que a empresa interessada é detentora dos direitos de exploração para publicidade em placas de esquina e estações de ônibus em Caxias do Sul/RS (fl.10). Logo, por desenvolver projetos de comunicação visual para edificações – entenda-se, estações de ônibus –, necessitaria de RRT. 
Ademais, o contrato social da interessada revela que objeto social da empresa inclui a manutenção e a conservação de placas indicativas e painéis de propaganda (fl. 14), não restando dúvida quanto ao fato da empresa exercer uma atividade que está afeta à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). 
Ocorre que, a empresa interessada está registrada no CREA-RS, sob o número 115143. 

De fato, a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício profissional dos engenheiros, respalda a atividade da empresa interessada. Vejamos algumas das disposições da Lei nº 5.194/66:
Art. 1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos:

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;

b) meios de locomoção e comunicações;

c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos e artísticos;

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões terrestres;

e) desenvolvimento industrial e agropecuário.

(...)
Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;

(...)

e) a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas aos profissionais da engenharia, da arquitetura e da agronomia, com infringência do disposto no parágrafo único do Ed. extra 8º desta lei.

(...)
Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em:

a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de economia mista e privada;

b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;

e) fiscalização de obras e serviços técnicos;

f) direção de obras e serviços técnicos;

g) execução de obras e serviços técnicos;

h) produção técnica especializada, industrial ou agro-pecuária.

Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.

Art. 8º As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas a , b , c , d , e e f do artigo anterior são da competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos Ed. extra 7º, com excessão das contidas na alínea " a ", com a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei Ihe confere.

Art. 9º As atividades enunciadas nas alíneas g e h do Ed. extra 7º, observados os preceitos desta lei, poderão ser exercidas, indistintamente, por profissionais ou por pessoas jurídicas.

(...)
Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico.

(...)
Art. 60. Toda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada no artigo anterior tenha alguma seção ligada ao exercício profissional da engenharia, arquitetura e agronomia, na forma estabelecida nesta lei, é obrigada a requerer o seu registro e a anotação dos profissionais, legalmente habilitados, delas encarregados.

Todavia, embora a Lei Federal nº 5.194/66 permita que tais serviços em apreço possam ser executados por engenheiros civis, a pessoa jurídica interessada em questão foi constituída em 2005 e deveria ter migrado para o seu novo Conselho de Fiscalização Profissional a partir da criação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em 2010. Como se verifica nos autos, a empresa autuada tampouco procedeu à alteração do seu contrato social para se adequar ao Conselho de Engenharia e Agronomia. 

Ademais, a empresa autuada possui dois arquitetos como sócios responsáveis. Assim, considerando que a Lei 12.378/2010 instituiu o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU), e que a Resolução 21 do CAU/BR estabelece as comunicações visuais para edificações como  atribuição de arquitetos e urbanistas, razão assiste ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul para notificar e autuar a empresa por exercício irregular da profissão. Por estas razões, opino pela manutenção do auto de infração.

_______________________________

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 022/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005830/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: AÇÃOVISUAL PRODUÇÕES LTDA.
Relatório: 

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.03), em 28/02/2014, após verificar que a empresa AÇÃOVISUAL PRODUÇÕES LTDA executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo e não possuía registro no CAU/RS. 

Em 11/03/2014, a empresa foi devidamente notificada por AR (fl.05). 

A empresa interessada não regularizou a situação no prazo legal e foi autuada (fl.07), em 17 de abril de 2014.

Não consta no processo administrativo a data de recebimento da autuação pela interessada. 

Em 20/05/2014, a pessoa jurídica interessada encaminhou defesa, requerendo o cancelamento da notificação e da multa aplicada em razão de possuir registro no CREA-RS (fl.10). Juntou documentos (fls. 11, 12, 13, 14 e 15). 

É o relatório.
Análise do fato e fundamentação legal:

O caso em questão revela que a empresa interessada exerce atividades afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). Pelo que se observa, o objetivo social da empresa inclui a manutenção e conservação de placas indicativas e painéis de propaganda (outdoors), necessitando para tanto de um profissional que seja responsável técnico por tais atividades.

A Resolução nº 21 do CAU/BR dispõe sobre as atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista. Nela, o inciso V do art. 2º estabelece como atribuição do arquiteto e urbanista atuar no Planejamento Urbano e Regional, incluindo-se nesse campo de atuação as atividades de sinalização. Noutro passo, o art. 3º da referida resolução prevê a necessidade de registro de responsabilidade técnica (RRT) para projetos de comunicação visual para edificações no item 1.5.10.  

Compulsando os autos, verifica-se que a empresa interessada é detentora dos direitos de exploração para publicidade em placas de esquina e estações de ônibus em Caxias do Sul/RS (fl.10). Logo, por desenvolver projetos de comunicação visual para edificações – entenda-se, estações de ônibus –, necessitaria de RRT. 

Ademais, o contrato social da interessada revela que objeto social da empresa inclui a manutenção e a conservação de placas indicativas e painéis de propaganda (fl. 14), não restando dúvida quanto ao fato da empresa exercer atividade que está afeta à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). 

Ocorre que, a empresa interessada está registrada no CREA-RS, sob o número 115143. 

De fato, a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício profissional dos engenheiros, respalda a atividade da empresa interessada. Vejamos algumas das disposições da Lei nº 5.194/66:
Art. 1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos:

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;

b) meios de locomoção e comunicações;

c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos e artísticos;

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões terrestres;

e) desenvolvimento industrial e agropecuário.

(...)
Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;

(...)

Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em:

a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de economia mista e privada;

b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;

e) fiscalização de obras e serviços técnicos;

f) direção de obras e serviços técnicos;

g) execução de obras e serviços técnicos;

h) produção técnica especializada, industrial ou agro-pecuária.

Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.

Art. 8º As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas a , b , c , d , e e f do artigo anterior são da competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos Ed. extra 7º, com excessão das contidas na alínea "a", com a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei Ihe confere.

Art. 9º As atividades enunciadas nas alíneas g e h do Ed. extra 7º, observados os preceitos desta lei, poderão ser exercidas, indistintamente, por profissionais ou por pessoas jurídicas.

(...)

Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico.

(...)

Art. 60. Toda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada no artigo anterior tenha alguma seção ligada ao exercício profissional da engenharia, arquitetura e agronomia, na forma estabelecida nesta lei, é obrigada a requerer o seu registro e a anotação dos profissionais, legalmente habilitados, delas encarregados.

Todavia, embora a Lei Federal nº 5.194/66 permita que tais serviços em apreço possam ser executados por engenheiros civis, a pessoa jurídica interessada em questão foi constituída em 2005 e deveria ter migrado para o seu novo Conselho de Fiscalização Profissional a partir da criação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em 2010. Como se verifica nos autos, a empresa autuada tampouco procedeu à alteração do seu contrato social para se adequar ao Conselho de Engenharia e Agronomia. 

Ademais, a empresa autuada possui dois arquitetos como responsáveis técnicos. Assim, considerando que a Lei 12.378/2010 instituiu o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU), e que a Resolução 21 do CAU/BR estabelece as comunicações visuais para edificações como  atribuição de arquitetos e urbanistas, razão assiste ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul para notificar e autuar a empresa por exercício irregular da profissão.

Por fim, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pela manutenção do auto de infração contra a empresa. 

Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela manutenção do auto de infração no processo administrativo 1000005830/2014, contra a AÇÃOVISUAL PRODUÇÕES LTDA, aplicando a multa, no valor mínimo, conforme o disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
______________________________

CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 022/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005830/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: AÇÃOVISUAL PRODUÇÕES LTDA.
Voto:
Acompanho o voto da relatora pelas razões de fato e de direito expostas. 



_____________________________________
Conselheira ROSANA OPPITZ
DELIBERAÇÃO Nº 022/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005830/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: Ementa da Deliberação

Interessado: AÇÃOVISUAL PRODUÇÕES LTDA.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em sua reunião ordinária de 20/06/2014, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pela manutenção do auto de infração no processo administrativo nº 1000005830/2014, contra AÇÃOVISUAL PRODUÇÕES LTDA, conforme o disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
1) INTIMEM-SE os interessados, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETAM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 20 de junho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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